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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A presente Lei tem o intuito de reforçar a aplicação do teto remuneratório no âmbito da Administração Direta e das autarquias e das fundações da Administração Indireta do Executivo Municipal, uma vez que ainda persistem dúvidas sobre os seus efeitos e que, como é de conhecimento geral, ainda existem remunerações superiores, em espécie, ao subsídio do prefeito. Outrossim, esta Casa Legislativa tem recebido projetos de segmentos da Administração Municipal dispondo sobre reajuste salarial que não observam como teto o subsídio do prefeito.
Sendo assim, faz-se necessária a aprovação do Projeto em tela, para que possamos rejeitar, de súbito, projetos que não atendam ao teto máximo.
Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2016.
VEREADORA SOFIA CAVEDON

                  VEREADOR ENGº COMASSETTO

VEREADOR ALBERTO KOPITTKE

VEREADOR MARCELO SGARBOSSA
    VEREADOR MAURO PINHEIRO
PROJETO DE LEI

Estabelece o subsídio mensal do prefeito como teto remuneratório no âmbito da Administração Direta e das autarquias e das fundações da Administração Indireta do Executivo Municipal.
Art. 1º  Fica estabelecido o subsídio mensal do prefeito como teto remuneratório no âmbito da Administração Direta e das autarquias e das fundações da Administração Indireta do Executivo Municipal.

Parágrafo único.  O disposto no caput deste artigo aplica-se à remuneração e ao subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos, cargos eletivos, bem como aos proventos, às pensões e a outras espécies remuneratórias, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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